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NA IMPORTAÇÃO DE MERCADORIAS DO EXTERIOR, O FATO GERADOR DO IMPOSTO DE

CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS OCORRE NO MOMENTO DE SUA ENTRADA NO

ESTABELECIMENTO DO IMPORTADOR.

EMENTA

NÃO PODEM OS ESTADOS, A TÍTULO DE RESSARCIMENTO DE DESPESAS, REDUZIR A PARCELA DE

20% DO PRODUTO DA ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS,

ATRIBUÍDA AOS MUNICÍPIOS PELO ARTIGO 23, PARÁGRAFO 8º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.


